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O presente documento enquadra-se no estipulado no n.º 7 do artigo 4.º do DL n.º 

232/2007, de 15 de junho: 

 

“(…) 

2—Compete à entidade responsável pela elaboração do plano ou programa averiguar se 

o mesmo se encontra sujeito a avaliação ambiental. 

7 - A decisão de qualificação ou de não qualificação a que se refere o número anterior 

deve ser disponibilizada ao público pela entidade responsável pela elaboração do plano 

ou programa através da sua colocação na respetiva página da Internet. 

(…)” 
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A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) é um instrumento de avaliação de impactes de 

natureza estratégica cujo objetivo é facilitar a integração ambiental e a avaliação de 

oportunidades e riscos de estratégias de ação no quadro de um desenvolvimento sustentável  

Com a AAE pretende-se assegurar, através da adoção de um modelo procedimental e da 

participação do público e de entidades com competências em matérias ambientais, que as 

consequências ambientais de um determinado plano ou programa, sejam previamente 

identificadas e avaliadas ao longo da sua elaboração e antes da sua aceitação.  

O Regime Jurídico da Avaliação Ambiental Estratégica (RJAAE) aprovado pelo DL n.º 232/2007, 

de 15 de junho, alterado pelo DL n.º 58/2011, de 4 de maio, transpôs para o regime jurídico 

nacional o disposto na Diretiva 2001/42/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de 

junho, sujeitando a avaliação dos efeitos de determinados planos e programas no ambiente.  

Desta forma, o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, através do DL nº 

80/2015, de 14 de maio, na sua atual redação (RJIGT), adaptou o regime geral respeitante à 

avaliação ambiental de planos e programas contido no RJAAE, à avaliação ambiental dos 

instrumentos de gestão territorial tornando-a obrigatória quando os planos são suscetíveis de 

dar enquadramento a projetos que possam ter impactes ambientais.  

Refere a alínea b) do n. º2 do artigo 107.º do RJIGT - Conteúdo documental – que o plano de 

pormenor é acompanhado por um Relatório Ambiental, sempre que seja necessário proceder 

à avaliação ambiental, no qual se identificam, descrevem e avaliam os eventuais efeitos 

significativos no ambiente resultantes da aplicação do plano e as alternativas razoáveis, tendo 

em conta os objetivos e o âmbito de aplicação territorial respetivos.  

No entanto no que se refere à avaliação ambiental das alterações aos instrumentos de gestão 

territorial (IGT’s) importa ter em conta o n.º 1 do artigo 120º do RJIGT que determina que “As 

pequenas alterações aos programas e aos planos territoriais só são objeto de avaliação 

ambiental no caso de se determinar que são suscetíveis de ter efeitos significativos no 

ambiente”.  
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Refere o n.º 2 daquele mesmo artigo que cabe à entidade responsável pela elaboração do 

plano, a Câmara Municipal, ponderar, face aos termos de referência do plano em causa, se 

este é, ou não, suscetível de enquadrar projetos que possam vir a ter impactes ambientais, 

atentos aos critérios referidos no DL nº 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei 

n.º 58/2011, de 4 de maio.  

Nos termos do n.º 2 do artigo 78.º do RJIGT, a decisão de não qualificação o procedimento 

para efeitos de avaliação ambiental estratégica deve ser devidamente fundamentado, de 

acordo com os critérios estabelecidos em anexo ao RJAAE, a que se refere o n.º 6 do artigo 

3.º.  

Refere ainda o n.º 1 do artigo 4.º do RJAAE, o caso em que os planos ou programas 

impliquem a utilização de uma pequena área a nível local, ou pequenas alterações, estes só 

terão que ser sujeitos a Avaliação Ambiental Estratégica se forem efetivamente detetados 

impactes significativos no ambiente, a avaliar nos termos previstos no anexo ao RJAAE.  

Atendendo às exigências legais requeridas pela legislação suprarreferida, serve o presente 

relatório para fundamentar a dispensa de Avaliação Ambiental Estratégica da proposta de 

revisão do Plano de Pormenor da Zona A do Plano Geral de Urbanização da Praia e Lagoa de 

Mira (PP Zona A), uma vez que as suas iniciativas não são suscetíveis de ter efeitos significativos 

no ambiente e atendendo que é prevista uma pequena alteração ao plano ao nível 

regulamentar.  

Assim, deve então a Câmara Municipal, nos termos do disposto no n.º 2, bem como no n.º 1 

do artigo 3.º do DL nº 232/2007, de 15 de junho, a sua atual redação, observar se a proposta 

de revisão do IGT, em análise, se encontra sujeita a avaliação ambiental, nomeadamente se se 

enquadra nalgum dos seguintes critérios:  

͐ Os planos e programas para os sectores da agricultura, floresta, pescas, energia, 

indústria, transportes, gestão de resíduos, gestão de águas, telecomunicações, 

turismo, ordenamento urbano e rural ou utilização dos solos e que constituam 

enquadramento para a futura aprovação de projetos mencionados nos anexos I e II do 

Decreto Lei nº 69/2000, de 3 de maio, na sua atual redação dada pelo DL n.º 152-

B/2017, de 11 de dezembro; 

͐ Os planos e programas que, atendendo aos seus eventuais efeitos num sítio da lista 

nacional de sítios, num sítio de interesse comunitário, numa zona especial de 

conservação ou numa zona de proteção especial, devam ser sujeitos a uma avaliação 
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de incidências ambientais nos termos do artigo 10.º do DL n.º 140/99, de 24 de abril, 

na redação que lhe foi dada pelo DL n.º 49/2005, de 24 de fevereiro;  

͐ Os planos e programas que, não sendo abrangidos pelas alíneas anteriores, constituam 

enquadramento para a futura aprovação de projetos e que sejam qualificados como 

suscetíveis de ter efeitos significativos no ambiente.  

Serve assim o presente documento para procurar responder às exigências legais e 

fundamentar a decisão da Câmara Municipal de Mira em dispensar o procedimento de 

Avaliação Ambiental Estratégica no âmbito da proposta de revisão do PP da Zona A. 
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1. ANTECEDENTES 

Durante os mais de 25 anos da entrada em vigor do PP agora em revisão foram-se registando 

insuficiências/lacunas na aplicação de algumas das suas normas, surgindo mesmo dificuldades 

interpretativas ou ineficácia das mesmas, na prossecução dos objetivos.  Ao descrito, 

acresceram ainda entre outras situações: 

͐ a incorreta implantação da proposta no território; 

͐ quer o desenho quer a própria implantação da proposta em si não coincidem com a 

área descrita nos quadros síntese - existem lotes com área a mais, lotes com área a 

menos, verificando-se também nalguns casos o agrupamento de lotes; 

͐ as moradias que inicialmente serviriam de 2.ª residência/residência de férias 

encontram-se hoje, na sua maioria, a ser utilizadas como residência principal de uso 

diário.  

͐ a atual redação, em termos de critérios de zonamento do dimensionamento dos 

estacionamentos, não dá resposta às necessidades em termos urbanísticos. 

͐ obras e edificações ilegais; 

͐ a área total desenhada era superior á área descrita no regulamento do PP (em cerca 

de 2 000m2 a mais); 

͐ área real do PP superior às áreas referidas no ponto anterior (em cerca de 6 000m2  a 

mais). 

Assim, e avaliados os usos diários que são feitos dos dois aldeamentos, o tipo e o nível das 

famílias que lá se encontram a residir, é percetível que o plano em vigor se encontra, 

totalmente, desadequado e não responde às necessidades diárias e reais das mesmas, pelo 

que a aposta na reformulação deste espaço, sobretudo residencial, reveste-se de elevada 

importância para o desenvolvimento municipal. 
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Esta revisão permitirá reforçar as características da zona como espaço residencial, através da 

alteração/adequação de alguns parâmetros urbanísticos e ainda da introdução de novos 

parâmetros, de modo a dar resposta aos proprietários e aos residentes na área de estudo. 

Face ao exposto é considerada oportuna a revisão do instrumento de gestão territorial em 

causa, configurada com os presentes Termos de Referência. 

2. BREVE DESCRIÇÃO  

Apesar de se encarar a área de estudo como um todo, ela é composta por dois aldeamentos 

semelhantes fisicamente, mas de génese distinta, ou seja, o Mira Villas de origem privada e o 

Mira Oásis de proveniência pública, facto este que se tem traduzido, ao contrário do que era 

esperado aquando da sua criação, em grandes discrepâncias quer ao nível da implementação 

do plano quer ao nível da própria gestão das áreas afetas a cada um.  

A sua localização, ainda que um pouco à parte do núcleo urbano central da Praia de Mira, é já 

bem conhecida e marcante ao nível municipal e mesmo nacional, tratando-se, contudo, de 

uma área bastante calma e tranquila. 

Esta área encontra-se organizada em lotes urbanos, áreas de equipamento, espaços verdes 

públicos e mata fazendo-se a ligação de todas elas através da rede viária interna e dos 

caminhos pedestres dos aldeamentos.  

O edificado existente no aldeamento Mira Villas divide-se em moradias isoladas, moradias 

geminadas, moradias em banda, edifícios multifamiliares, edifícios de equipamento e um 

hotel. Já no que se refere ao aldeamento Mira Oásis o edificado fica-se pelas moradias isoladas, 

moradias geminadas e moradias em banda, havendo a previsão de equipamentos coletivos 

que serão redimensionados e só agora definidos com esta revisão.  

Poderá dizer-se que a maioria do edificado existente, no conjunto do PP, se refere a moradias 

unifamiliares, predominando a cércea acima do solo r/ch+1, havendo apenas alteração desta 

cércea no caso dos edifícios multifamiliares e do hotel em que o número de pisos acima do 

solo é de r/ch+3 e r/ch+2, respetivamente. 

Ao nível de acessos, a área de intervenção já possui, como já foi dito anteriormente, uma rede 

de vias internas que fazem o acesso aos vários lotes e entre os dois aldeamentos. 

Relativamente aos acessos exteriores estes encontram-se bem definidos e fazem-se através 

da Estrada Florestal 5. 
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No que diz respeito às áreas verdes, áreas de equipamento e acessos pedonais, regista-se uma 

grande discrepância entre os dois aldeamentos, ou seja, no Mira Villas, apesar de alguns 

espaços ainda não se encontrarem totalmente terminados e em pleno funcionamento, estes 

existem e desempenham a sua função, enquanto que no Mira Oásis, possivelmente, devido a 

uma falta de intervenção, quer por parte do município quer por parte da associação de 

proprietários, os supracitados espaços encontram-se por definir e/ou concretizar. 

No entanto importa alertar para uma inconformidade de áreas do polígono afeta ao PP da 

Zona A do PGUPLM, a qual a seguir se descreve. 

De acordo com o levantamento cartográfico homologado da área em causa - levantamento 

cartográfico homologado de 27 de novembro de 2017 – alvo de processo de renovação da 

Homologação, Processo 5122, 8 julho 2022 -, a área afeta ao instrumento de gestão territorial 

em causa sofreu, desde a sua génese, um aumento de cerca de 8,8ha, o qual se fica a dever, 

essencialmente, a dois fatores: 

͐ incorreta implantação de algumas vias e consequentemente dos lotes, devido à 

topografia da área; 

͐ criação de espaços verdes que fazem a ligação entre os dois aldeamentos; 

͐ Usurpação, por parte de alguns particulares, de terrenos municipais abrangidos pelo 

regime florestal parcial. 

Ainda que a área desafetada do regime Florestal Parcial - Decreto 57/91 , de 24 de setembro 

– “É excluída do regime florestal parcial em que foi incluída pelo Decreto 3262, de 27 de julho 

de 1917, uma parcela de terreno do perímetro florestal das dunas de Mira, com a área de 50ha, 

(…). (…) destina-se à concretização de parte do Plano Geral de Urbanização da Praia e Lagoa 

de Mira (Plano de Pormenor do Aglomerado A da 2.ª Residência da Praia de Mira).”, o polígono 

desenhado na proposta apresenta uma área de 52,06ha de área, perfazendo aqui já uma 

diferença de 2ha não desafetados do PF. No entanto, já em fase de concertação com o Instituto 

de Conservação da Natureza e Florestas, foi sugerido por esta entidade que o limite do PP 

excluísse do Perímetro Florestal todas as áreas, presentemente, com edificações ou 

ajardinadas. Assim, a área proposta para a revisão do PP passa a ser de 53,10ha. Contudo, 

importa ressalvar que, é intenção desta câmara corrigir todas as ocupações indevidas e 

abusivas existentes na área do PP. Com a implantação desta infraestrutura o limite do Regime 

Florestal será, novamente, delimitado e corrigido assim como a área do PP para os 52,95ha. 

 

http://dre.tretas.org/?q=tipo:Decreto%20n%C3%BAmero:57/91
http://dre.tretas.org/dre/53155/
http://dre.tretas.org/dre/53155/
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1. ENQUADRAMENTO GEOGRÁFICO 

A área de intervenção do PP situa-se na freguesia da Praia de Mira, mais precisamente na parte 

sudeste do aglomerado da Praia de Mira, e corresponde a uma superfície de cerca de 52,95ha, 

estando delimitada a poente pela Vala das Dunas e terrenos municipais afetos ao Regime 

Florestal Parcial e nos restantes ventos 

por terrenos municipais também estes 

sujeitos ao Regime Florestal Parcial. 

O Concelho de Mira possui uma área de, 

aproximadamente, 124km² integrando 

quatro freguesias que dividem 

administrativamente o concelho: 

Carapelhos, Mira, Praia de Mira e Seixo, 

tal como se pode observar na Figura n.º 

1. O concelho pertence à sub-região 

Região de Coimbra (NUT III) -a qual 

corresponde de "grosso modo" 

ao Distrito de Coimbra, integrando ainda 

o concelho da Mealhada (distrito 

de Aveiro) e de Mortágua (distrito de Viseu) 

-  e localiza-se na parte sul da Região 

Centro (NUT II), mais concretamente no 

distrito de Coimbra, entre as cidades de Aveiro (a norte), da Figueira da Foz (a sul) e de Coimbra 

(a nascente). Faz ainda parte integrante de uma vasta área que engloba a Ria de Aveiro.  

Concretamente, o concelho de Mira encontra-se delimitado a norte pelo concelho de vagos, a 

nascente e a sul pelo concelho de Cantanhede e a poente pelo Oceano Atlântico. 

FIGURA 1  Enquadramento e divisão administrativa 

(freguesias) 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_de_Coimbra
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mealhada
https://pt.wikipedia.org/wiki/Aveiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mort%C3%A1gua
https://pt.wikipedia.org/wiki/Viseu
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Integra ainda a Região da Gândara, designação atribuída, com base nas características 

territoriais do início do século - região plana em que os terrenos são arenosos e com pouca 

produtividade agrícola (Lopes et al., 2007). 

Estrategicamente bem 

localizada, a área de estudo 

possui fácil acesso à EN 334 

e desta à A17, 

desempenhando esta última 

um papel muito importante 

na ligação do concelho de 

Mira ao norte, centro e sul 

do país, assim como às zonas 

portuárias ou fronteiriças de 

Espanha. Este aspeto poderá 

considerar-se como um 

forte atrativo desta área em 

particular, uma vez que as 

boas acessibilidades são um 

fator muito importante nos 

dias de hoje. 

 

 

 

2. ENQUADRAMENTO LEGAL 

O presente processo desenvolve-se nos termos do definido nos artigos 76.º, 115.º, 119.º e 124.º 

do DL n.º 80/2015, de 14 de maio, que abaixo se transcrevem:  

“Artigo 115.º - Dinâmica 

1- Os programas e os planos territoriais podem ser objeto de alteração, de correção 

material, de revisão, de suspensão e de revogação.  

FIGURA 2  Área de intervenção 
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2- (…) 

3- A revisão dos programas e dos planos territoriais implica a reconsideração e a 

reapreciação global, com caráter estrutural ou essencial, das opções estratégicas 

do programa ou do plano, dos princípios e dos objetivos do modelo territorial 

definido ou dos regimes de salvaguarda e de valorização dos recursos e valores 

territoriais.” 

“Artigo 119.º - Procedimento  

1 - (…) 

2-  (…) 

3 - A revisão dos programas e dos planos territoriais segue, com as devidas 

adaptações, os procedimentos estabelecidos no presente decreto-lei para a sua 

elaboração, acompanhamento, aprovação, ratificação e publicação.”  

“Artigo 76.º - Elaboração  

1 – A elaboração de planos municipais é determinada por deliberação da câmara 

municipal, a qual estabelece os prazos de elaboração e o período de participação, 

sendo publicada no Diário da República e divulgada através da comunicação social, 

da plataforma colaborativa de gestão territorial e no sítio da Internet da câmara 

municipal.  

2 –A deliberação que determina a elaboração do plano diretor municipal deve 

assentar na estratégia de desenvolvimento local, a qual define as orientações 

estratégicas da implementação e da gestão estruturada dos processos de 

desenvolvimento e de competitividade do município. 

3 - Compete à câmara municipal a definição da oportunidade e dos termos de 

referência dos planos municipais, sem prejuízo da posterior intervenção de outras 

entidades públicas ou particulares.  

(...).” 

“Artigo 124.º - Revisão dos programas e planos territoriais  

“1 — A revisão dos programas regionais decorre da necessidade de adequação das 

opções estratégicas que determinaram a sua elaboração, tendo em conta o 

relatório sobre o estado do ordenamento do território, previsto no n.º 2 do artigo 

189.º 
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2 — A revisão dos planos intermunicipais e municipais decorre: 

a) Da necessidade de adequação à evolução, a médio e longo prazo, das condições 

ambientais, económicas, sociais e culturais, que determinaram a respetiva 

elaboração, tendo em conta os relatórios sobre o estado do ordenamento do 

território previsto no n.º 3 do artigo 189.º; 

(…) 

3 — A revisão prevista na alínea a) do número anterior só pode ocorrer decorridos 

três anos desde a entrada em vigor do plano.” 

 

Inicialmente o PP em causa foi alvo de aprovação na Reunião de Câmara de 25 de fevereiro de 

2010 e publicada em Diário da República através do Aviso n.º 6881/2010, II Série, n.º 66, de 6 

de abril. Contudo, e de acordo com o disposto no n.º 7 do artigo 76.º do DL n.º 80/2015, de 14 

de maio, este processo caducou, o que obrigou a um novo procedimento. 

Assim, a presente proposta de revisão do PP foi alvo de deliberação da Câmara Municipal de 

Mira em reunião realizada no dia 12 de abril de 2018, o qual foi publicado em Diário da 

República através do Aviso n.º 9603/2018, de 17 de julho. 

 

Outra legislação a observar: 

DL n.º 232/2007, de 15 de junho, na atual redação dada pelo DL n.º 58/2011, de 04 de maio; 

Portaria n.º 138/2005, de 2 de fevereiro, na sua atual redação; 

Decreto-Regulamentar n.º 5/2019, de 27 de setembro; 

Decreto-Regulamentar n.º 10/2009, de 29 de maio, na sua atual redação; 

Decreto-Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto 

Lei n.º 31/2014, de 30 de maio. 

3. ENQUADRAMENTO NOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL 

Ao nível dos Instrumentos de Gestão Territorial (IGT’s) encontram-se em vigor na área do PP 

o Plano Diretor Municipal de Mira e o Plano Geral de Urbanização da Praia e Lagoa de Mira. 
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3.1 PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE MIRA 

A área de intervenção do PP encontra-se abrangida pelo Plano Diretor Municipal de Mira – 

publicado no Diário da República através da Resolução de Conselho de Ministros nº 83/94, de 

16 de setembro, encontrando-se atualmente com a redação que lhe foi conferida pelo Aviso 

n.º 14763/2017, de 07 de dezembro, 2.ª Série n.º 235. Na carta de ordenamento do PDM a 

área de intervenção está classificada como área sujeita a plano superiormente aprovado. 

3.2 PLANO GERAL DE URBANIZAÇÃO DA PRAIA E LAGOA DE MIRA 

O Plano Geral de Urbanização da Praia e Lagoa de Mira em vigor, ratificado e publicado no 

Diário da República, 2.ª Série, n.º 123 de 27 de maio de 1988 e com o aditamento dado pela 

Declaração publicada em DR, 2.ª Série, n.º 146 de 27 de junho de 1988.  

Em termos de 

ordenamento 

a área da 

proposta de 

revisão 

encontra-se 

classificada 

neste 

instrumento 

de gestão 

territorial 

como Zona de 

2.ª Residência, 

Zona de 

Comércio e 

Serviço, Zona 

Verde de 

Recreio-Golfe 

e Mata.  

 

 

FIGURA 3 Extrato da Planta de Síntese do PGUPLM vs área proposta do PP da Zona A 
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3.3 PMDFCI 

 O Gabinete Técnico 

Florestal do Município 

de Mira elaborou, para 

o período de 2021-2030, 

o Plano Municipal de 

Defesa da Floresta 

Contra Incêndios, 

segundo as normas 

emanadas pela DGRF, e 

tendo em conta o 

disposto na Portaria n.º 

1139/2006, de 25 de 

outubro. Deste plano 

resultou um elemento 

fulcral para o processo 

de planeamento e 

ordenamento territorial de 

qualquer município, ou seja, o 

Mapa de Perigosidade de Incêndio Florestal. No PMDFCI de Mira (2021) é possível observar 

que o concelho de Mira integra uma área significativa de zona florestal. No entanto, e uma vez 

que se trata de um plano de pormenor toda a área do instrumento de gestão territorial 

corresponde a espaço urbano. 

Em termos de perigosidade de incêndio, o supramencionado documento indica a área do PP 

como zona urbana, não possuindo por isso índice de perigosidade.  

A presente proposta de revisão do PP não apresenta qualquer alteração em termos 

urbanísticos que possa influenciar ou alterar os referidos parâmetros florestais.  

4. CONDICIONANTES AO USO DO SOLO 

Tendo por base a Carta de Salvaguarda e Outras Condicionantes do Plano Diretor Municipal de 

Mira, a área de estudo encontra-se delimitada pelo Regime Florestal Parcial (RFP). Contudo, a 

FIGURA 4  Extrato do Mapa de Perigosidade do PMDFCI do Concelho de 

Mira 
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utilização desta tipologia de solos foi bastante diminuta, incidindo apenas sobre 0,115 % do 

RFP, e teve como finalidade a compatibilização do real com o projeto. A área em causa foi alvo 

de desafetação deste regime através do Decreto 57/91 , de 24 de setembro - “É excluída do 

regime florestal parcial em que foi incluída pelo Decreto 3262, de 27 de julho de 1917, uma 

parcela de terreno do perímetro florestal das dunas de Mira, com a área de 50 ha, (…). (…) 

destina-se à concretização de parte do Plano Geral de Urbanização da Praia e Lagoa de Mira 

(Plano de Pormenor do Aglomerado A da 2.ª Residência da Praia de Mira).” 

Outra condicionante ao uso do solo é a linha de água – Vala das Dunas – que delimita a área 

de estudo no seu limite Poente, para a qual se deverá cumprir a demais legislação aplicável. 

Encontra-se também na área da proposta de revisão a Reserva Ecológica Nacional sob a forma 

de Áreas de Infiltração Máxima e Dunas Litorais.  

Por fim, e não menos importante, surge como condicionante a Rede Natura 2000 – RCM n.º 

76/2000, de 05 de julho e RCM n.º 115-A/2008, de 21 de julho - visto que a área de estudo se 

encontra em sítio classificado, mais concretamente em “Dunas de Mira, Gândara e Gafanhas”. 

Importa referir que esta classificação é posterior à entrada em vigor deste IGT, pelo que 

importa salientar que esta área urbana já era existente e consolidada aquando da Classificação 

da Rede Natura. 

No entanto, importa ressalvar que tanto para o Perímetro Florestal como para a Reserva 

Ecológica Nacional estão a decorrer simultaneamente com este procedimento os respetivos 

processos de desafetação/correção do Perímetro Florestal e correção da Carta da REN na área 

do PP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://dre.tretas.org/?q=tipo:Decreto%20n%C3%BAmero:57/91
http://dre.tretas.org/dre/53155/
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A proposta de revisão do Plano de Pormenor da Zona A do PGUPLM foi alvo, pela primeira vez, 

em reunião ordinária realizada em de 25 de fevereiro de 2010 e publicada no Diário da 

República através do Aviso n.º 6881/2010, publicado na II Série, n.º 66 de 6 de abril de 2010. 

Contudo, não foi cumprido o estabelecido no n.º 6 do artigo 76.º do RJIGT aplicando-se deste 

modo o descrito no n.º 7 do mesmo artigo, ou seja, o não cumprimento dos prazos 

estabelecidos determina a caducidade do procedimento. 

Assim, houve lugar a nova deliberação do executivo agora em reunião de 12 de abril de 2018, 

a fim de aprovar os termos de referência para a Revisão do Plano de Pormenor da Zona A do 

Plano Geral de Urbanização da Praia e Lagoa de Mira. Esta deliberação foi alvo de publicação 

em Diário da República através do Aviso n.º 9603/2018, publicado na 2.ª Série do Diário da 

República n.º 136, de 17 de julho de 2018. Este último procedimento acabou por caducar já 

em fase de concertação. 

O procedimento agora em apreço teve o seu início com a deliberação de executivo datada de 

22 de dezembro de 2021, a qual foi alvo de publicação em diário da República através do Aviso 

n.º 617/2022, de 11 de janeiro. 
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No seguimento desta publicação, e tendo por base o 

disposto no n.º 2 do artigo 88.º do RJIGT foi realizado 

um período de 15 dias úteis destinado a participação 

preventiva – entre o dia 12 de janeiro a 01 de 

fevereiro de 2022 – pretendendo-se com este 

procedimento assegurar que todos munícipes e 

entidades, com interesses na área de intervenção do 

PP, tivessem a oportunidade de apresentar 

sugestões e/ou pedidos de esclarecimento, 

sustentando assim uma participação ativa no 

processo de planeamento em curso.  Este 

procedimento foi dado a conhecer, localmente, aos 

munícipes através do Edital n.º 1/2022, de 

11/01/2022 o qual foi publicitado quer no jornal 

local “Voz de Mira” na Edição 985 de 16 de janeiro 

de 2022, nas Juntas de freguesia do concelho de 

Mira, nos Paços do Concelho assim como na página 

de internet do município.  

 

1. ESPAÇOS HABITACIONAIS 

Relativamente aos lotes habitacionais, propõe-se o aumento de 6 lotes com função 

habitacional ao nível dos núcleos A e B do aldeamento Mira Oásis, ou seja, criação de 3 lotes 

no núcleo A – A31.1, A31.2 e A31.3 – e 3 lotes no núcleo B – B4.1, B26.1 e B26.2 (Anexo III). 

Esta ampliação não implica a destruição de qualquer uso já implantado. A área dos lotes bem 

como todos os parâmetros urbanísticos aplicáveis aos lotes habitacionais (afastamentos, área 

de implantação, índices de ocupação, etc.) encontram-se definidos nos quadros síntese da 

planta de implantação de cada aldeamento. 

Esta classe de espaço subdivide-se da seguinte forma: 

͐ moradia isolada; 

͐ moradia geminada; 
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͐ moradia em banda; 

͐ alojamento coletivo e usos terciários; 

De um modo geral, não é possível a alteração ao uso dos lotes habitacionais, exceção feita aos 

lotes 15 e 16 do núcleo B do aldeamento Mira Villas, os quais, por se encontrarem na 

imediação do equipamento turístico, poderão ser “eliminados” enquanto lotes destinados ao 

uso habitacional e anexar-se ao referido lote de equipamento – B55. 

Com esta proposta de revisão pretende-se efetuar, ao nível dos lotes habitacionais, as 

seguintes alterações: 

͐ possibilidade de construção de anexos e garagens; 

͐ alteração dos afastamentos laterais, essencialmente ao nível das moradias isoladas, 

banda todo e geminadas; 

͐ o índice máximo de utilização das habitações unifamiliares sofreu um acréscimo de 10% 

de modo a “encaixar” todas as construções agora possíveis com a presente proposta de 

revisão. 

͐ em lotes que, fruto da topografia do terreno, possuam uma grande diferença altimétrica 

poderão optar pela construção de caves – galerias/pisos de apoio. Contudo, estes pisos 

não poderão ter qualquer uso para além do da localização de máquinas de apoio à 

moradia; 

͐ as áreas de logradouro devem ser arborizadas ou ajardinadas, não sendo permitido a 

sua impermeabilização em mais de 50% da sua área. 

2. ESPAÇOS DE ATIVIDADES ECONÓMICAS 

A área central de equipamento – B57 do aldeamento Mira Villas - existente continuará a 

desempenhar as funções atribuídas aquando da elaboração do PP agora em revisão, ou seja, 

de comércio e serviços, sendo possível a criação de áreas de arrumos ou áreas técnicas em 

cave. 

 

 

 



 21 

3. ESPAÇOS VERDES 

No que se refere aos espaços verdes, e tal como se pode observar na Planta de implantação, 

estes distribuem-se por toda a área, podendo mesmo dizer que envolvem a área de estudo. 

Esta classe de espaço é a que engloba grande parte do valor correspondente ao aumento de 

área total do PP em causa.  

Os espaços verdes dividem-se pelas seguintes categorias: 

͐ jardim; 

͐ verde natural; 

͐ lagoa. 

Nestas áreas são interditas quaisquer ações abusivas que coloquem em causa a preservação 

dos habitats naturais.  

A caraterização e tratamento destes espaços difere consoante a categoria, ou seja: 

͐ se se tratar de jardim poderá ser ajardinado e mais cuidado; 

͐ no caso de se tratar do espaço verde natural, que serve de base ao plano, deverá ser 

deixado com o coberto natural, restringindo-se o seu cuidado/tratamento a ações de 

limpeza e preservação. Contudo, e mediante autorização dos serviços camarários, os 

proprietários dos lotes, individualmente ou em grupo, poderão proceder ao 

embelezamento destes espaços. 

Nos espaços verdes de uso público pode ser instalado mobiliário urbano, devendo-se para isso 

utilizar materiais compatíveis e “amigos do ambiente”. A instalação deste mobiliário terá que 

ser enquadrada em projetos de arranjos urbanísticos a elaborar pela câmara municipal ou 

associações de moradores dos aldeamentos, sendo que neste último caso estão sujeitos a 

aprovação pela câmara municipal. Esses projetos de arranjos urbanísticos devem ter como 

princípio fundamental a qualificação e a valorização destes espaços, garantindo, 

simultaneamente, a animação e vivência dos mesmos e a preservação dos habitats naturais da 

área. 

O conjunto geral destes espaços tem como função um enquadramento paisagístico agradável 

da área como um todo. 

 



 22 

4. ESPAÇOS DE USO ESPECIAL 

4.1 EQUIPAMENTOS 

Existem espalhadas pelos dois aglomerados residenciais algumas áreas destinadas a 

equipamentos – denominados como “Equipamentos de Zona” -, encontrando-se a sua 

implantação muito semelhante ao que inicialmente foi desenhado/proposto no plano agora 

em revisão. Estes equipamentos distribuem-se da seguinte forma: 

aglomerado residencial Mira Villas: 

͐ A82; 

͐ C48; 

͐ D88. 

aglomerado residencial Mira Oásis: 

͐ A80; 

͐ A81; 

͐ B63; 

͐ C53; 

͐ D25. 

Os lotes acima enumerados destinam-se à instalação equipamentos, nomeadamente 

polidesportivos descobertos, piscinas de apoio aos núcleos e respetivos balneários, parques 

infantis, quiosques, campos de jogos e áreas ajardinadas de descanso e lazer de modo a 

garantir a vivência destes espaços. 

Contudo, o lote A81, do aglomerado residencial Mira Oásis, além das funções de equipamento 

de zona poderá ainda ser destinado a equipamento de utilização coletiva de cariz social. 

Já no que diz respeito ao lote D25, o qual se situa na marginal à principal via de acesso, destina-

se à implantação de um edifício com serviços de creche, infantário e atividades de tempos 

livres, tal como já se previa na versão anterior do PP. 

Além dos equipamentos supramencionados foi ainda criado um novo lote destinado a 

“equipamento de apoio” – A83 -  no núcleo A do aglomerado residencial MiraVillas que servirá 

apenas para arrumos de materiais de jardinagem e assistência ao aglomerado no seu todo. 
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4.2 TURÍSTICO 

De acordo com o disposto no ponto iii) da alínea f) do n.º 1 do artigo 25.º do Decreto 

Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto, esta foi a melhor classificação para o Hotel 

existente no lote B55 do aglomerado residencial Mira Villas.  

Relativamente ao referido lote, e caso seja intenção do proprietário aumentar a sua área, este 

poderá englobar os lotes B15 e B16, de acordo com o disposto no regulamento do PP em causa. 

O uso deste lote não deverá sair deste enquadramento enquanto equipamento hoteleiro. 

5. ESPAÇOS CANAL 

A área da proposta já se encontra infraestruturada ao nível de água, esgotos, arruamentos, 

eletricidade, telecomunicações e nalgumas partes com rede de gás.  

As infraestruturas rodoviárias da proposta dividem-se nas seguintes classes: 

͐ avenida; 

͐ arruamento; 

͐ acesso; 

͐ acesso de emergência; 

͐ passeio existente; 

͐ passeio proposto; 

͐ passeio interior existente; 

͐ passeio interior proposto; 

͐ estacionamento existente; 

͐ estacionamento proposto; 

 canaletes. 

As infraestruturas rodoviárias são um dos pontos fulcrais deste processo de revisão.  

No que se refere ao arruamento principal – denominado na toponímia da Freguesia da Praia 

de Mira, proposta e aprovada pela mesma, como Avenida das Laranjeiras e Avenida Regente 

Rei - da proposta, este já se encontra plenamente definido não necessitando de qualquer 

ajuste de perfil, podendo, no entanto, ser alvo de remodelação nalguns troços.  
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Ao nível dos arruamentos é objetivo desta proposta de revisão: 

1. Redimensionar os arruamentos interiores dos núcleos. 

› As vias passarão a ter, de acordo com o disposto para áreas de habitação no 

Quadro II da Portaria n.º 216-B/2008, de 3 de março, uma faixa de rodagem de 

6,5m e passeio de ambos os lados. 

2. Criar áreas de passeio. 

› Os passeios serão implantados de ambos os lados dos arruamentos e terão, 

sempre que possível, uma largura de 1,60m. No entanto, poderão ocorrer as 

seguintes situações: 

▪ quando o espaço disponível entre o limite da faixa de rodagem for 

inferior a 1,60m, o passeio conformar-se-á com o espaço disponível; 

▪ no caso do espaço existente entre o limite da faixa de rodagem ser 

superior a 1,60m, o passeio ocupará uma faixa, contigua à faixa de 

rodagem, de 1,60m e a restante área deverá ser ajardinada à 

semelhança dos espaços verdes da envolvente. 

▪ A pavimentação dos passeios propostos será em materiais 

semipermeáveis ou permeáveis como é o caso de pavet, grelhas de 

inertes ou piso relvado. 

3. Redesenhar e reajustar as áreas e os lugares de estacionamentos; 

Ainda dentro da área de arruamentos, mas com a denominação de “acesso” encontram-se 

dois troços, um que permite a ligação dos lotes B17, B18 e B19 ao arruamento interno – Rua 

das Rosas - do núcleo B do aldeamento Mira Villas e outro que faz a ligação do lote n.º 10 do 

núcleo A do aglomerado residencial Mira Oásis à Rua das Mimosas. Estes são mais duas 

situações que vêm comprovar que a topografia do local não foi tida em conta aquando da 

elaboração do PP inicial, pois o acesso aos referidos lotes era impossível de se implantar a 

partir da Avenida Regente Rei ou da Rua das Mimosas, respetivamente. Este facto provocou 

ainda um diferencial de áreas dos lotes – no caso concreto dos lotes do núcleo B do MiraVillas 

-, pois o que devia ser lote habitacional teve que se “converter” em acesso. 

Ainda que o perfil deste acesso não ser em nada semelhante ao dos arruamentos interiores, a 

sua pavimentação deverá ser feita em material igual ou semelhante a esses arruamentos. 
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No que se refere aos estacionamentos e apesar do plano inicial prever áreas de 

estacionamento, muitas destas nunca se concretizaram, continuando até hoje em terra batida 

e sem delimitação de lugares. Com a atual proposta serão redefinidas as áreas existentes e 

criadas novas áreas, de modo a evitar o estacionamento na via de circulação em nos espaços 

verdes naturais envolventes aos lotes habitacionais. 

A presente proposta de revisão do PP prevê a remodelação/criação de 286 lugares de 

estacionamento para veículos ligeiros, número ainda adicionado com 7 lugares destinados, 

exclusivamente e cidadão com mobilidade condicionada. 

Existem ainda dois lotes – B55 e B57 do aldeamento Mira Villas - que possuem lugares de 

estacionamento que não se encontram contabilizados no número supramencionado uma vez 

que se destinam a responder, unicamente, às necessidades de estacionamento dos próprios. 

Existirão também estacionamentos no interior dos lotes, como está previsto no regulamento. 

4. Acesso de Emergência 

Ainda que a intenção inicial da proposta de revisão do instrumento de gestão territorial fosse 

a criação de uma pista ciclo pedonal, tal não será concretizado devido à absorção por parte do 

executivo da opinião generalizada das participações particulares em sede de Discussão Pública, 

as quais alegavam uma diminuição da privacidade e um aumento da exposição ao risco e 

insegurança. Assim, será traçado um acesso de emergência que contornará toda a área do PP,  

pretendendo-se com o mesmo: 

͐ criar um meio, ainda que quase insignificante, dada a sua dimensão, de defesa e 

mitigação dos efeitos dos incêndios florestais, visto que toda a área é envolta em solos 

afetos ao regime florestal parcial; 

͐ que seja encarada como uma medida de proteção ao sistema dunar, tal como se 

encontra previsto nos diplomas legais da Rede Natura 2000; 

͐ criar uma barreira que impeça, fisicamente, a expansão dos lotes habitacionais no 

sentido da floresta, dunas e linha de água. 

Este acesso de emergência apenas será delimitado por material a considerar e o seu piso será 

o coberto natural da área apenas sujeito a ações de silvicultura. Nestes percursos é 

completamente interdita a circulação de automóveis e/ou motociclos nestes percursos, salvo 

em caso de operação de socorro. 
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Já no que se refere aos passeios interiores, estes encontram-se, geralmente, no interior dos 

núcleos e têm como função: 

͐ a ligação quer entre os vários núcleos; 

͐ o acesso aos equipamentos de zona; 

͐ o acesso à área envolvente ao plano. 

Já se encontram implantados alguns passeios desta tipologia, os quais deverão ser alvo 

reformulação e ajustamento do seu traçado, em alguns casos. 

Quer se trate de passeios interiores novos ou correção dos existentes a sua implantação 

deverá ser feita de acordo com o constante na Planta de Implantação 

Este tipo de passeio, à semelhança da proposta para a pista ciclo-pedonal, também estes 

deverão ser executados em saibro/terra batida, de modo a terem o menor impacto possível 

quer ao nível paisagístico quer ao nível ambiental. 
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1. ENQUADRAMENTO LEGAL  

Como referido anteriormente, e de acordo com o n.º 1, do artigo 3.º do DL n.º 232/2007, de 

15 de junho na sua atual redação, estão sujeitos a avaliação ambiental:  

a) Os planos e programas para os setores da agricultura, floresta, pescas, 

energia, indústria, transportes, gestão de resíduos, gestão das águas, 

telecomunicações, turismo, ordenamento urbano e rural ou utilização dos solos e 

que constituam enquadramento para a futura aprovação de projetos mencionados 

nos anexos I e II do Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de maio, na sua atual redação; 

b) Os planos e programas que, atendendo aos seus eventuais efeitos num sítio da 

lista nacional de sítios, num sítio de interesse comunitário, numa zona especial de 

conservação ou numa zona de proteção especial, devam ser sujeitos a uma 

avaliação de incidências ambientais nos termos do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 

140/99, de 24 de abril, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, 

de 24 de fevereiro; 

c) Os planos e programas que, não sendo abrangidos pelas alíneas anteriores, 

constituam enquadramento para a futura aprovação de projetos e que sejam 

qualificados como suscetíveis de ter efeitos significativos no ambiente.  

 

De um modo geral, o que se pretende com esta proposta de revisão do PP é o colmatar 

algumas lacunas existentes ao nível de infraestruturas e redefinir certos parâmetros do projeto 

inicial, sendo objetivo fulcral deste procedimento sanar alguns dos erros cometidos no passado 
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aquando da execução do PP aprovado para a área de estudo, uma vez que, tal como já foi 

referido anteriormente, a topografia do local não foi tida em conta. 

Devido à proximidade/justaposição com solos do regime florestal parcial, importa dotar esta 

área de meios defesa e mitigação dos efeitos dos incêndios florestais. Assim, a criação da pista 

ciclo-pedonal aparece como meio um para como resposta ao regulado nos diplomas 

supramencionados da Rede Natura 2000, no sentido da implementação de medidas de 

proteção ao sistema dunar e permitir, em simultâneo, zonas defensivas aos incêndios 

florestais. 

Mais pormenorizadamente, os objetivos desta proposta de revisão do PP são: 

1. redimensionar as vias interiores dos núcleos e criar áreas de passeios e 

estacionamentos; 

2. corrigir as infraestruturas existentes; 

3. dimensionar as áreas de equipamentos e requalificar os existentes; 

4. criar novas áreas verdes e recuperar as existentes que se encontram em estado de 

degradação; 

5. ampliação do hotel de modo a responder às necessidades e solicitações dos clientes; 

6. estabelecer regras mais concretas e aplicáveis para as novas construções e para a 

reabilitação/regularização do edificado existente; 

7. controlar e regularizar as áreas dos lotes; 

8. criar uma pista ciclo-pedonal que permitirá dotar a área de uma zona tampão bem como 

de uma infraestrutura de ligação à já existente na envolvente; 

9. recuperar paisagística e ambientalmente a área do plano; 

10. recuperar ambiental e ecologicamente a Vala das Dunas. 

Uma vez que: 

a)  Não se prevê a aprovação de projetos mencionados nos Anexos I e II do 

Decreto-Lei nº. 69/2000, de 3 de maio, visto que o loteamento já existe e está 

aprovado, pretendendo-se apenas rever o PP de modo a conformar o projeto inicial 

com a realidade do local; 

b)  A área do Plano incide sobre um Sítio classificado – “Dunas de Mira, Gândara 

e Gafanhas”, contudo as ações previstas e pretendidas não terão qualquer impacto 
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para além do que já existe no local, assumindo-se por isso não estar sujeito a uma 

avaliação de incidências ambientais nos termos do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 

140/99, de 24 de abril, na redação que lhe foi dado pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, 

de 24 de fevereiro, dado que o uso da área no seu global é já o previsto e aprovado 

aquando da aprovação do PP; 

c)  Considera-se que as iniciativas não são suscetíveis de ter efeitos significativos no 

ambiente, uma vez que esses projetos visam a correção, a retificação e a contenção 

do PP aprovado, assim como regularização do existente e consequente controlo do 

uso da envolvente à área de estudo e da própria área em si; 

 

CONSIDERA-SE QUE A REVISÃO PROPOSTA NÃO TEM CARÁCTER ESTRUTURAL E NÃO PÕE 

EM CAUSA OS OBJETIVOS GLOBAIS QUE ESTIVERAM SUBJACENTES À ELABORAÇÃO DO IGT 

EM CAUSA, OU SEJA, NÃO É SUSCETÍVEL DE TER EFEITOS SIGNIFICATIVOS NO AMBIENTE, 

UMA VEZ QUE A MESMA NÃO VAI ALÉM DO JÁ EXISTENTE NA ÁREA DE ESTUDO. 

2. ÁREA E FATORES AMBIENTAIS 

2.1 ÁREA  

Tendo por base a Carta de Ordenamento do Plano Diretor Municipal de Mira, a Carta de 

Zonamento dos Plano de Urbanização da Vila da Praia de Mira e a Planta de Implantação do 

Plano de Pormenor em revisão, todos eles em vigor, a área em questão, com cerca de 58,8ha 

no seu total, representa apenas 4,16% do espaço urbano do concelho. 

 

QUADRO SÍNTESE 
Área do Plano de Pormenor (m2) 531 674,27 

ESPAÇOS HABITACIONAIS 296 936,33 

Lotes multifamiliares (n.º) 1 Área (m2) 8055,14 

Lotes unifamiliares (n.º) 492 Área (m2) 288881,1925 

MIRAVILLAS Lotes Unifamiliares Isoladas Geminadas Banda Topo Banda 

160842,04 269 77 24 84 84 

Núcleo A N.º de lotes Isolada Geminada Banda Topo Banda 

46 759,64 81 23 6 26 26 

Núcleo B N.º de lotes Isolada Geminada Banda Topo Banda 
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37 842,14 54 28 2 12 12 

Núcleo C N.º de lotes Isolada Geminada Banda Topo Banda 

25 906,05 47 9 6 16 16 

Núcleo D N.º de lotes Isolada Geminada Banda Topo Banda 

50 334,21 87 17 10 30 30 

MIRA OÁSIS Lotes Unifamiliares Isoladas Geminadas Banda Topo Banda 

128 039,15 223 50 34 70 69 

Núcleo A N.º de lotes Isolada Geminada Banda Topo Banda 

47 757,24 82 23 4 28 27 

Núcleo B N.º de lotes Isolada Geminada Banda Topo Banda 

38 631,26 65 13 16 18 18 

Núcleo C N.º de lotes Isolada Geminada Banda Topo Banda 

27 995,88 52 12 12 14 14 

Núcleo D N.º de lotes Isolada Geminada Banda Topo Banda 

13 654,78 24 2 2 10 10 

ESPAÇOS DE USO ESPECIAL - EQUIPAMENTOS 26 187,09 

  n.º Área (m2) 

Equipamentos de Zona 8 25 727,85   

Equipamento de apoio 1 459,24   

ESPAÇOS DE USO ESPECIAL - TURISMO 10 784,51 

  n.º Área (m2) 

Hotel 1 10 784,51 

ATIVIDADES ECONÓMICAS 2 455,68 

     Área (m2)   

    Equipamento Central  2 455,68 

ESPAÇOS CANAL 89 920,32 

Área (m2) 

    Avenida 10 601,76 

Arruamento 32 329,53 

Acesso 221,30 

Acesso de Emergência 10 614,14 

Passeio 
Existente 6 063,15 

Proposto 16 110,66 

Passeio Interior 
Existente 3 154,90 

Proposto 2 985,34 

Estacionamento 
Existente 5 906,14 

Proposto 454,08 

Canelete 1 479,32 

ESPAÇOS VERDES 105 390,34 

    Área (m2)   

   Jardim   6 731,52 

   Verde Natural   96 632,79 

Lagoa   2 026,03 

QUADRO 1  Quadro Síntese da proposta de Revisão do PP da Zona A do PGUPLM 



 31 

2.2 FATORES AMBIENTAIS 

No âmbito do processo de Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), conforme estipulado na 

alínea e) do n.º 1 do artigo 6.º do DL nº 232/2007, de 15 de junho na sua atual redação:  

“Os eventuais efeitos significativos no ambiente decorrentes da aplicação do plano 

ou do programa, incluindo os efeitos secundários, cumulativos, sinergéticos, de 

curto, médio e longo prazos, permanentes e temporários, positivos e negativos, 

considerando questões como a biodiversidade, a população, a saúde humana, a 

fauna, a flora, o solo, a água, a atmosfera, os fatores climáticos, os bens materiais, 

o património cultural, incluindo o património arquitetónico e arqueológico, a 

paisagem e a inter-relação entre os fatores supracitados;(…)” 

deverão ser tidas em consideração as seguintes temáticas ambientais: 

 

FATORES AMBIENTAIS 
RELEVÂNCIA DOS FATORES AMBIENTAIS NA 

IMPLEMENTAÇÃO DO PP EM REVISÃO 

Biodiversidade Não Relevante 

População Não relevante 

Saúde humana Não relevante 

Fauna Não Relevante 

Flora Não Relevante 

Solo Não Relevante 

Água Não Relevante 

Atmosfera Não relevante 

Fatores climáticos Não relevante 

Bens materiais Não relevante 

Património cultural – arquitetónico e arqueológico Não relevante 

Paisagem Relevante 

QUADRO 2  Fatores ambientais relevantes para a implementação da proposta de revisão do PP da Zona A do 

PGUPM 

CRITÉRIOS PROPOSTA DO PP DA ZONA A 

Caraterísticas do Plano  

O grau em que o plano ou programa estabelece um 

quadro para os projetos e outras atividades no que 

A Proposta de revisão do PP da Zona A assenta num redefinir do existente 

do PP, tendo como principal objetivo uma requalificação da área de 

estudo, através: 
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respeita à localização, natureza, dimensão e condições 

de funcionamento ou pela afetação de recursos 

1. da criação de passeios e estacionamentos; 

2. da definição de usos concretos para os lotes inicialmente destinados 

a equipamentos ou espaços verdes e que se encontram abandonados; 

3. criação de uma pista ciclo-pedonal; 

4. do estabelecimento de regras mais concretas e aplicáveis para as 

novas construções e para a reabilitação/regularização do edificado 

existente. 

O grau em que o plano ou programa influencia outros 

planos ou programas, incluindo os inseridos numa 

hierarquia 

A proposta de revisão incide sobre a totalidade da área do PP – cerca de 

52,95ha, mas que se traduz numa pequena parcela - 4,16% do sistema 

urbano do concelho de Mira, sem traduzir repercussões noutros IGT’s 

A pertinência do plano ou programa para a integração 

de considerações ambientais, em especial com vista a 

promover o desenvolvimento sustentável 

O crescimento equilibrado e harmonioso da Praia de Mira faz parte do 

processo tendente à sustentabilidade do Concelho de Mira, do qual faz 

parte integrante e com elevada importância a área do PP (em revisão), o 

qual tem como finalidade: 

͐ a criação de novas áreas verdes e recuperação das existentes em 

estado de degradação; 

͐ a construção de moradias, edifícios de comércio e serviços nos lotes 

ainda por ocupar; 

͐ a recuperação paisagística e ambiental da área do plano; 

͐ a construção de equipamentos desportivos e de lazer e requalificação 

dos existentes; 

͐ o redimensionamento das vias interiores dos núcleos e criação de 

passeios e estacionamentos; 

͐ a recuperação ambiental e ecológica da Vala das Dunas; 

͐ definição de área tampão à zona habitacional/florestal, dotando esta 

área de maior acessibilidade aos meios de intervenção; 

͐ a criação de uma pista ciclo-pedonal que delimitará a área de estudo 

e que estabelecerá comunicação entre esta e a pista existente na 

envolvente. 

Os problemas ambientais pertinentes para o plano ou 

programa 
Não se verificam problemas ambientais assinaláveis 

A pertinência do plano ou programa para a 

implementação da legislação em matéria de ambiente 
Não aplicável 

Caraterísticas dos impactes e da área suscetível de ser afetada, tendo em conta, nomeadamente: 

A probabilidade, a duração, a frequência e a 

reversibilidade dos efeitos 
Não aplicável 

A natureza cumulativa dos efeitos Não aplicável 

A natureza transfronteiriça dos efeitos Não aplicável 

Os riscos para a saúde humana ou para o ambiente, 

designadamente devido a acidentes 
Não aplicável 

A dimensão e extensão espacial dos efeitos, em termos 

de área geográfica e dimensão da população suscetível 

de ser afetada 

Não aplicável 

O valor e a vulnerabilidade da área suscetível de ser afetada, devido a: 

1. Caraterísticas naturais especificas ou património 

cultural 
Não aplicável 

2. Ultrapassagem das normas ou valores limite em 

matéria de qualidade ambiental 
Não aplicável 

3. Utilização intensiva do solo 

Não aplicável. A área sobre a qual vai incidir o processo de revisão 

coincide com a área do PP, não se prevendo nem pretendendo, nenhum 

uso para além dos estipulados e regulamentados no plano de pormenor 

aprovado. 
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Os efeitos sobre as áreas ou paisagens com estatuto 

protegido a nível nacional, comunitário ou 

internacional 

Uma vez que a área sobre a qual o processo de revisão vai incidir coincide 

com a área do PP. A única ação que se fará sentir sobre o sítio “Dunas de 

Mira, Gândara e Gafanhas”, será a implantação dos troços de pista que 

farão a ligação entre a pista ciclo-pedonal existente e a proposta para a 

área de estudo. 

QUADRO 3 Critérios ponderados no âmbito da proposta de revisão do PP da Zona A do PGUPM 
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Apesar da área de estudo se inserir em sítio classificado - “Dunas de Mira, Gândara e 

Gafanhas” –, entende-se que as intervenções previstas na proposta de revisão do Plano de 

Pormenor da Zona A têm na sua génese as orientações de gestão descritas nos diplomas 

legais que estão na base desta classificação e que não irão produzir efeitos significativos no 

ambiente, uma vez que o plano incide numa zona de reduzida dimensão e de espaço urbano 

já consolidado.  

As medidas que se pretendem aplicar através desta proposta de revisão do PP visam, 

essencialmente, proceder a uma correção/regulamentação dos uso e das áreas existentes, 

assim como um controlo da pressão abusiva que se faz sentir sobre algumas áreas em 

concreto, verificando-se apenas o uso de pequenas áreas para a implantação de troços de 

pista que farão a ligação entre a pista ciclo-pedonal existente (também esta inserida, e 

devidamente autorizada, na sua maior parte, na mesma classificação da Rede Natura 2000) 

e os troços propostos para a área de estudo. 

 

Por tal, e uma vez que AS ALTERAÇÕES PROPOSTAS NÃO TÊM CARÁCTER ESTRUTURAL E 

NÃO PÕEM EM CAUSA OS OBJETIVOS GLOBAIS QUE ESTIVERAM SUBJACENTES À 

ELABPARÇÃO DO IGT EM CAUSA, CONSIDERA-SE QUE OS CRITÉRIOS DE 

DETERMINAÇÃO DA PROBABILIDADE DE EFEITOS SIGNIFICATIVOS NO 

AMBIENTE SÃO PONDERADOS E DE MAGNITUDE QUASE NULA PARA 

EFEITOS DE EVENTUAL QUALIFICAÇÃO DO PLANO DE PORMENOR DA 

ZONA A DO PLANO GERAL DE URBANIZAÇÃO DA PARAIA E LAGOA DE 

MIRA A AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA, de acordo com o disposto no 

n.º 1 e n.º 2 do artigo 78.º do DL n.º 80/2015, de 14 de maio e no n.º 1 do artigo 3.º do DL 

n.º 232/07, de 15 de junho na sua atual redação. 

 


